
  

 

(42) 3523-7930 

cisvali@cisvali.com.br 

Rua Paraná, 324 – Centro – União da Vitória 
CEP 84600-300 
 

CNPJ: 00.956.801.0001/25 

ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º XXX/2025 

O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Iguaçu - CISVALI, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no CNPJ 00.956.801/0001-25, com sede na Rua Paraná, 324 – Centro – 

União da Vitória/PR, CEP 84.600-300, neste ato representado por sua Presidente XXXX, 

portadora da cédula de identidade nº XXXX, inscrita no CPF/MF sob nº XXXXX, considerando 

o julgamento da licitação na modalidade de Dispensa de Licitação, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº 0XX/2025, processo administrativo n.º 051/2025, RESOLVE registrar os preços 

da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no 

edital sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

no Ato do Conselho 688/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto prover a contratação em sistema de registro de preços 

(SRP) para aquisição parcelada de fórmulas e medicamentos manipulados, conforme 

estabelecido no Termo de Referência, anexo I do Aviso de Dispensa de Licitação XXX/2025, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Especificação 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo  

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un 
Valor 

Total 

        

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata. 

3. CONDIÇÕES E EXECUÇÕES DO OBJETO 

3.1. Os produtos serão solicitados através de Solicitação de Fornecimento e deverão ser 

entregues em até 15 (quinze) dias úteis, acompanhados de nota fiscal de venda, na qual 

deverá impreterivelmente constar o número da solicitação de fornecimento que a originou, 

valor unitário e total, quantidade, fabricação, lote e validade dos produtos. 
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3.2. O fornecimento se dará nos seguintes locais, conforme será indicado na solicitação de 

fornecimento: 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA SAÚDE DO VALE DO IGUAÇU – CISVALI 

Rua Paraná, 324 e Rua Professor Cleto n° 425 – Centro 

De Segunda a Sexta-feira das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30 

Responsável: Jessica Ester do Amaral de Moura 

 

ANTONIO OLINTO/PR 

Rua Estanislau Botikoski, S/N, Centro 

De Segunda a Sexta-feira das 07h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h30 

Responsável: Alexandre Venturin da Rocha 

 

BITURUNA/PR 

Avenida Governador Bento Munhoz da Rocha Netto,n° 1299 – Bairro São Vicente 

De Segunda a Sexta-feira das 08h30 às 11h30 e das 13h30 às 16h00 

Responsável: Tadeu Antonio Grabovski 

 

CRUZ MACHADO/PR 

Avenida Presidente Getúlio Vargas, n° 310 – Centro  

De Segunda a Sexta-feira das 8h00 às 11h30 e das 13h00 às 16h30 

Responsável: Rosemari Chaikoski Train 

 

PAULO FRONTIN/PR 

Rua Rui Barbosa, s/n, Centro 

24 horas - Pronto Atendimento São João Batista 

Responsável: Cesar Augusto da Silva Holovaty 

 

SÃO MATEUS DO SUL/PR 

Rua Pedro Effko, n° 1777 – Bairo Vila Prohmann 

De Segunda a Sexta-feira das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00 

Responsável: Avanir Cesar Gulchinski 

3.3. Quando da entrega, os produtos serão aceitos provisoriamente. O recebimento 

definitivo se dará após a verificação da conformidade com o exigido em edital, no prazo de 

até 10 (dez) dias úteis a contar da data de recebimento pelo setor de compras. 

3.4. As caixas e volumes nos quais os produtos vierem acondicionados deverão estar em 

perfeito estado e serem próprias para seu transporte (embalagens originais) caso contrário, a 

mercadoria não será recebida. 

3.5. O recebimento definitivo não isenta o(s) fornecedor(es) registrado(s) de suas 

responsabilidades assumidas por meio dessa ata. 
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3.6. Todos os produtos entregues serão fiscalizados e, se apresentarem quaisquer 

problemas deverão ser repostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sem prejuízo para a 

Administração. 

3.7. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as especificações pré-fixadas e o 

fornecimento, serão aplicadas ao fornecedor registrado, as sanções previstas nesta ata e na 

legislação vigente. 

3.8. Em caso de avaria dos materiais durante o transporte, o fornecedor registrado deverá 

repor por outro íntegro, sem qualquer ônus adicional para o Consórcio e o Município 

Consorciado, no prazo de até 10 (dez) dias úteis. 

3.9. Em caso de devolução do(s) material(ais) por estar(em) em desacordo com as 

especificações, todas as despesas serão atribuídas ao fornecedor. 

3.10. Os produtos manipulados deverão ser entregues com prazo de validade não inferior a 

90% (noventa por cento) do prazo total de sua validade, contados a partir do recebimento 

definitivo pelo fiscal. 

3.11. O Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Iguaçu - CISVALI não está obrigado 

a adquirir, total ou parcialmente, os itens licitados, que somente serão adquiridos, conforme a 

necessidade, diante da demanda do mesmo. 

4. DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. O valor total do presente termo/contrato é de R$ ........ (.................... reais). 

4.2. No valor pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento, 

inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção, sendo pago 

somente o valor pactuado para os produtos efetivamente entregues. 

4.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a realização do serviço, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal Eletrônica emitida em nome do Consórcio 

Intermunicipal de Saúde do Vale do Iguaçu - CISVALI, e encaminhada ao setor de 

contabilidade no e-mail contabilidade@cisvali.com.br, desde que o serviço tenha sido 

entregue e executado na totalidade em que foi solicitado e de acordo com as determinações 

e especificações, após terem sido aprovados pelo setor competente. 

4.3.1. Os itens discriminados na nota fiscal deverão conter as seguintes informações: 

nome/descrição/marca, tipo/modelo, série, qualidade e demais elementos que 

permitam sua perfeita identificação.  

4.4. A nota fiscal deverá conter a identificação do Banco, número da Agência e da Conta 

Corrente, para que seja possibilitado ao Consórcio efetuar o depósito bancário do valor 

devido.   

4.5. Deverá ser retido o Imposto de Renda (IR) incidente sobre o pagamento, com base na 

Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 alterada pela Instrução Normativa 

RFB nº 2145 de 26 de junho de 2023, devendo destacar em campo próprio o valor retido, 

mailto:contabilidade@cisvali.com.br
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conforme percentual estabelecido na instrução normativa, exceto optantes pelo SIMPLES 

NACIONAL. 

4.6. Haverá atualização monetária do valor devido quando houver atraso no pagamento 

dos valores devidos, por culpa exclusiva do Consórcio.  

5. DO RECURSO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes dotações 

orçamentárias: 

01.001.04.122.0002.2001.3.3.90.30.09.00 00326 – Manutenção do Setor Administrativo – 

Material Farmacológico. 

01.002.10.302.0001.2008.3.3.90.30.09.00 00328 – Programa de Aquisição Complementar 

Compartilhada (PACC) – Material Farmacológico. 

5.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento.  

6. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

6.1. O órgão gerenciador será o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Iguaçu - 

CISVALI, com sede na Rua Paraná, 324 – Centro – União da Vitória/PR, CEP 84.600-300, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº 00.956.801/0001-25. 

7. VEDAÇÃO A ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVOS 

7.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

8. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

8.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no Diário Oficial do CISVALI, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

8.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 

bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

8.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

8.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
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empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.1.  O instrumento contratual deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

8.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

8.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 

ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 

inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

8.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que: 

8.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 

do adjudicatário, observada a classificação da dispensa de licitação; e  

8.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

8.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

8.5. O registro tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

8.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original. 

8.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

8.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital; 

8.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 

nas hipóteses previstas no item 12. 

8.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

8.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 

dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela 

Administração. 

8.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

8.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

8.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 

do edital poderá: 

8.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

8.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

8.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 

9. REAJUSTAMENTO 

9.1. A periodicidade de reajuste do valor da ata será anual, conforme disposto no art. 77 

do Ato do Conselho 688/2023, utilizando-se o índice utilizando-se o índice IPCA (Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo), sendo a data-base vinculada à data do orçamento 

estimado. 

9.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir do último reajuste. 

9.4. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização 

ou compensação financeira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as 

autorizem. 
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9.5.  As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços, inclusive a prevista no art. 124, 

inciso II, alínea “d” da Lei 14.133/2021 serão tratadas de acordo com a legislação vigente e 

exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro da ata de registro de preços. 

9.6. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 

Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada 

por igual período. 

10. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

nas seguintes situações: 

10.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados;  

10.1.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previsto para a contratação; 

10.1.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 

critérios definidos para a contratação. 

11. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

11.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir 

seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores 

que tiveram seu registro cancelado.  

11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
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11.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 

preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 

com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 

de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

11.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 

a documentação comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade 

do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

11.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 12.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 12.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

11.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

11.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

12.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

12.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 
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12.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 

2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

12.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

12.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá 

o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas 

da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

12.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.1 será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório 

e da ampla defesa. 

12.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 

a ordem de classificação. 

12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

12.4.1. Por razão de interesse público; 

12.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

12.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, 

§ 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

13.1. Das obrigações do órgão gerenciador: 

a) Dar ao fornecedor registrado as condições necessárias para a regular execução da ata, 

prestando todas as informações necessárias; 

b) Pagar ao fornecedor registrado o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e 

condições estabelecidas, após a execução integral do objeto e o cumprimento satisfatório 

de todas as obrigações contratuais. 

c) Aplicar ao fornecedor registrado as penalidades, quando for o caso, notificando por escrito 

quando da aplicação de qualquer sanção e notifica-la por escrito da ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso da execução do contrato, fixando prazo para a sua 

correção. 

d) Garantir ao fornecedor registrado o direito ao contraditório e ampla defesa nos casos em 

que forem exigidas trocas ou no caso de aplicação de sanção. 
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e) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados ou produtos fornecidos em 

desacordo com as respectivas especificações; 

f) Zelar para que, durante a vigência da ata, sejam cumpridas todas as obrigações assumidas 

pelo fornecedor registrado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua 

proposta, inclusive quanto às condições de habilitação exigidas no Edital; 

g) Exercer a devida gestão e a fiscalização do contrato por servidores designados, conforme 

atribuições definidas em regulamento próprio. 

13.2. Das obrigações do fornecedor registrado: 

a) O fornecedor registrado deverá cumprir todas as obrigações constantes nesta Ata de 

Registro de Preços, do edital e seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

b) Executar diretamente a ata de registro de preços na forma ajustada, não transferindo a 

terceiros, por qualquer forma, mesmo parcialmente, as obrigações assumidas. 

c) Responsabilizar-se pelo fornecimento dos produtos dentro dos prazos previstos e padrões 

de qualidade e quantidades exigidas, inclusive pelas obrigações decorrentes da 

inobservância da legislação em vigor 

d) Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pelo CISVALI quanto à 

execução da ata. 

e) Comunicar imediatamente ao CISVALI toda e qualquer irregularidade ou dificuldade que 

impossibilite a execução da ata. 

f) O fornecedor registrado é responsável por danos causados ao CISVALI, ou a terceiros, 

decorrentes de culpa ou dolo na execução da ata, não excluída ou reduzida essa 

responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 

órgão ou responsável do CISVALI. 

g) Levar imediatamente, ao conhecimento do Fiscal da ata de registro de preços, qualquer 

fato anormal ou extraordinário que ocorrer na execução do objeto, para adoção das 

medidas cabíveis. 

h) Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais e pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado 

causa. 

i) Assumir a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais e demais despesas direta ou indireta resultantes da adjudicação desta 

Licitação. 

j) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CISVALI. 

k) Comunicar ao CISVALI as alterações que forem efetuadas em seu Contrato Social e 

demais alterações que por ventura vierem a acontecer enquanto da vigência da Ata. 

l) Manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

m) Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

menor aprendiz. 
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14. DAS PENALIDADES 

14.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas nesta ata. 

14.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente após terem assinado a ata.  

14.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

14.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 14, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

14.4. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

14.4.1. Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços;  

14.4.2. Dar causa à inexecução parcial da ata de registro de preços que cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo;  

14.4.3. Dar causa à inexecução total da ata de registro de preços;  

14.4.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

14.4.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

14.4.6. Não celebrar a ata de registro de preços ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta;  

14.4.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa de 

licitação sem motivo justificado;  

14.4.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução da ata de registro de 

preços;  

14.4.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução da ata de registro 

de preços;  

14.4.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
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14.4.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP 

ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo 

após o encerramento da fase de lances.  

14.4.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.  

14.4.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013.  

14.5. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

a) Advertência pela falta do subitem 14.4.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do (s) item (s) prejudicado (s) pela 

conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.4.1 a 14.4.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale 

do Iguaçu ou com quaisquer dos entes consorciados pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 14.4.2 a 14.4.7, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 14.4.8 a 14.4.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave;  

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados:  

14.6.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

14.6.2. As peculiaridades do caso concreto;  

14.6.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

14.6.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.6.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

14.8. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa de Licitação, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

14.9. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
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14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei 

nº 9.784, de 1999.  

15. CONDIÇÕES GERAIS 

15.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I do 

Edital 

15.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 
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Anexo 

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os 

itens com preços iguais ao adjudicatário: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Especificação 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo  

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un 
Valor 

Total 

        

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua 

proposta original: 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

Item Especificação 

Marca  

(se exigida 

no edital) 

Modelo  

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un 
Valor 

Total 

        

 


